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Câmara Municipal de Scihy

•

PROJETO DE LEI N° 01
01- 0199/2005

OLTA À

\	 t

EM 1' DISCUS.SA
2' DISCUSSAO

BR Z005

;" t '''''' N.T.- **** **** ".

"DISPÕE	 SOBRE	 A
INSTITUIÇÃO DE EQUIPE DE
TRANSIÇÃO PELO
CANDIDATO ELEITO PARA
O CARGO DE PREFEITO
MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS:"

19 ABR 2005

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 1AUI0 DEZ

PRESI

TA:

ENTE

LIDO HO 0E:	 .

AS,COMIS.EõEs DE ! k! 48R 2005

APROVADO EM 2 4 DISCUSSÃO
N Ç AO

1 ¥A1 2005

Gabinete do Vereador Tião Farias

Art. 1° Ao candidato eleito para o cago de Prefeito Municipal é
facultado o direito de instituir equipe de transição.

Art. 2° A equipe de transição de que trata o art. 1° tem por objetivo
inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a
Administração Pública Municipal e preparar os atos de iniciativa do novo
Prefeito, a serem editados imediatamente após a posse.

§ 1° Os membros da equipe de transição serão indicados pelo
candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do Governo municipal.

§ 2° A equipe de transição será supervisionada por um Coordenador, a
quem competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal.

§ 3° Caso a indicação de membro da equipe de transição recaia em
servidor público municipal, sua requisição será feita pelo Secretário de,Governb
e terá efeitos jurídicos equivalentes aos atos de requisição para -èxercício3 de
função junto ao Gabinete do Prefeito Municipal.
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Folha n° o 2- do pro-

N°	  -

Câmara Municipal de	 Paamen
RF. 100.4C6
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Gabinete do Vereador Tião Farias

Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo
Coordenador da equipe de transição, bem como a prestar-lhe o apoio técnico e
administrativo necessários aos seus trabalhos.

Art. 4° Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação
desta Lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de
transição governamental — CETG, de exercício privativo da equipe de transição
de que trata o art. 1, obedecida, quanto aos valores, os limites previstos no
Decreto 46.673, de 29 de dezembro de 2004.

§ 1° Os cargos de que trata o caput deste artigo somente serão providos
no último ano de cada mandato do Prefeito, a partir do segundo dia útil após a
data do turno que decidir as eleições para a Prefeitura e deverão estar vagos
obrigatoriamente no prazo de até dez dias contados da posse do candidato eleito.

§ 2° A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o caput deste
artigo será feita pelo Secretário de Governo, observado o disposto no § 4° do art.
2°.

§ 3° Todos os membros da equipe de transição nomeados na forma do
§ 2° serão automaticamente exonerados ao final do prazo de que trata o § 1°.

§ 4° É vedada a acumulação de cargo CETG com outros cargos em
comissão ou função de confiança de qualquer natureza na Administração Pública.

Art. 5° Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos na
legislação, os titulares dos cargos de que trata o art. 4° deverão manter sigilo dos
dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de
responsabilização, nos termos da legislação específica.

Art. 6° Compete à Secretaria de Governo disponibilizar, aos candidatos
eleitos a Prefeito e Vice-Prefeito, local, infra-estrutura e apoio administrativo
necessários ao desempenho de suas atividades.

Art. 7° As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem
eleições para Prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em ação
específica no Gabinete do Prefeito, para atendimento do disposto no arts. 1,2, 4° e
6° desta Lei.



Folha n°____,21__do Proc.

No_ Tart_12:jCâmara Municipal de S~ty. Pali2menr
RF. 100.4t6

Gabinete do Vereador Tião Farias

Art. 8° O Coordenador da equipe de transição poderá delegar,
mediante portaria, a atribuição de que trata o § 2° do art. 2° desta Lei a membros
de equipe ocupantes de CETG.

Art. 9° O disposto nesta Lei não se aplica no caso de reeleição de
Prefeito Municipal.

Art. 100 O Poder Executivo regulamentará, em 60 (sessenta) dias, o
disposto nesta Lei.

Art. 11° - Esta Lei entrará em vigor quando da sua publicação,
11	 revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões

•



1 Folha n°  o ci  do proc.
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Câmara Municipal de S7 -i oci • '• ,	 Patiamentar

Gabinete do Vereador Tião Farias
RF. coArisRF. lt30.406

JUSTIFICATIVA

Uma das principais críticas feitas aos políticos, quando da troca de gestões, é a
descontinuidade de programas e políticas públicas, em prejuízo das populações
atendidas, enquanto não se consegue fazer um diagnóstico desses programas,
bem como não se consegue ter clareza sobre os valores disponíveis em caixa para
fazer frente às exigências financeiras.

Como os programas e políticas públicas visam o atendimento de necessidades da
população, e a falta destes prejudicam, especialmente, a mais necessitada, não se
pode chegar à situação em que os materiais escolares e uniformes somente
estejam disponíveis muito após o início das aulas; que os remédios em estoque
não sejam suficientes para o atendimento da demanda; que as atividades dos
órgãos municipais sejam interrompidas pela falta de pagamento de contas de
consumo; e outras ocorrências que, em última análise, prejudicam a população do
Município.

Após a demonstração de civilidade e espírito republicano na transmissão de
cargo ocorrida no âmbito do Governo Federal, esta disciplinada pela Medida
Provisória n° 76, de 25 de outubro de 2002, entende este Vereador que também o
Município de São Paulo, pela sua importância e pela relevância dos interesses de

110 sua população, deve dispor de legislação específica para aperfeiçoar a
transmissão de governo e beneficiar, em última análise, a população do
Município.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 340/00

dos SantosSolange Raineà,
Supervisora de Contr.

SGP-22
Proc. Legislativo
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Folha n°	 o 6	 do proc.

PARECER CONJUNTO N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°0199/05

0 14 1 5fl1 2005

Núcleo Técn im -'....e. Restro_,l

n /. 5,1 À I 2 nns	 I

11.	 Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Tião Farias,

instituição da equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal.

De acordo com o art. 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara , ao Prefeito e aos

cidadãos.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo,

portanto, nos arts. 13, inciso 1, e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se A FAVOR da

propositura, tendo em vista que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto

FAVORÁVEL o parecer.

Sala das Comissões Reunidas de,
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Eva iP'Adolski
AssistenteWarlamentar

ItF. 100453

Câmara Municipal de São Paulo
p.d

Papel para informação, rubricado como folha n°  0` 

do processo n.°	 j q q ,2005 16/ 05 /20c6 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

08a Sessão Extraordinária, no dia 11 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

16/05/2005

t a,	 1r ., .
L ia .e	 Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP 21

RECEBIDO EM SGP-23

EM R` 1. nsi	



CREIJSA LEONTLDA ZAWIAS ALVES
Agente de Apoiotegistativo

: -3 , •

_

Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

12/05/05

JOSÉ CffiStaiSOUZA SANTOS
Supervisor de %ruo* do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

12/05/05

.....	
iunt:ADA ........... , nest.t 0

tâ

.............. e pzpe.1	
lovnação

rutritc.04.,,sc5	
..
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Folha n°	 L.-11 	do Proc.

........9
OSMAR! CURY ALVES  DOS SANd.
Agente-rtgritP*ArQ Legisl.:2;u

••

TO TRIPOLI
sidente

Câmara 914unicipar de São Paulo

São Paulo, 2	 de maio de 2005.

23- OF-SGP23
23- 1861/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 11 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
199/05, de autoria do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a instituição de
equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaSS/clza



Folha n° 	 •	 do proc.

n0..0.1 • c/ cl. .de  (-0 
OSMAR' CURY ALVES DOS SANT 4,

Câmara .Municipal de São Pauto

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE MAIO DE 2005.

Cópia extraída de fls. n o 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 199/05). (Ver.

Tião Farias - PSDB). Dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo

candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Ao candidato eleito para o

cargo de Prefeito Municipal é facultado o direito de instituir equipe de transição.

Art. 20 A equipe de transição de que trata o art. 1 0 tem por objetivo inteirar-se

do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública

Municipal e preparar os atos de iniciativa do novo Prefeito, a serem editados

imediatamente após a posse. § 1 0 Os membros da equipe de transição serão

indicados pelo candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas

públicas, aos programas e projetos do Governo municipal. § 2 0 A equipe de

transição será supervisionada por um Coordenador, a quem competirá requisitar

as informações dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. § 30

Caso a indicação de membro da equipe de transição recaia em servidor público

municipal, sua requisição será feita pelo Secretário de Governo e terá efeitos

jurídicos equivalentes aos atos de requisição para exercício de função junto ao

Gabinete do Prefeito Municipal. Art. 3 0 Os titulares dos órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações

solicitadas pelo Coordenador da equipe de transição, bem como a prestar-lhe o

apoio técnico e administrativo necessários aos seus trabalhos. Art. 4 0 Caberá ao

Chefe do Executivo, quando da regulamentação desta lei, especificar o número e

a remuneração dos cargos especiais de transição governa ental - CETG, de

y,	 \. 1
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I Folha 
°4i........ do por,C.

. . : .....
ROSMARI CURY ALV

e•dio.ápojQ.L.C.9iWativ°(--

Câmara Municipal- de São Paulo

exercício privativo da equipe de transição de que trata o art. 1 0, obedecidos,

quanto aos valores, os limites previstos no Decreto n° 46.673, de 29 de

dezembro de 2004. § 1 0 Os cargos de que trata o "caput" deste artigo somente

serão providos no último ano de cada mandato do Prefeito, a partir do segundo

dia útil após a data do turno que decidir as eleições para a Prefeitura e deverão

estar vagos obrigatoriamente no prazo de até 10 (dez) dias contados da posse

do candidato eleito. § 20 A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o

"caput" deste artigo será feita pelo Secretário de Governo, observado o disposto

no § 40 do art. 20 . § 30 Todos os membros da equipe de transição nomeados na

forma do § 20 serão automaticamente exonerados ao final do prazo de que trata

o § 10 . § 40 É vedada a acumulação de cargo CETG com outros cargos em

comissão ou função de confiança de qualquer natureza na Administração Pública.

Art. 50 Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos na legislação, os

titulares dos cargos de que trata o art. 40 deverão manter sigilo dos dados e

informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização,

nos termos da legislação específica. Art. 6 0 Compete à Secretaria de Governo

disponibilizar aos candidatos eleitos a Prefeito e Vice-Prefeito local, infra-

estrutura e apoio administrativo necessários ao desempenho de suas atividades.

Art. 70 As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para

Prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em ação específica no

Gabinete do Prefeito, para atendimento do disposto no arts. 1°, 2°, 40 e 60 desta

lei. Art 80 O Coordenador da equipe de transição poderá delegar, mediante

portaria, a atribuição de que trata o § 20 do art. 20 desta lei a membros de
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Câmara Municipal" de São Paulo

•
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equipe ocupantes de CETG. Art. 9 0 O disposto nesta lei não se aplica no caso de

reeleição de Prefeito Municipal. Art. 10. O Poder Executivo regulamentará em 60

(sessenta) dias o disposto nesta lei. Art. 11. Esta lei entrará em vigor quando da

sua	 p blicação,	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

,OCREUSA L NILDA ZACARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" extraí

a presente, ac§.;•ia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

KATHYA REGIORALES DE SOUZA
Assistentu"Parlamentar	 , Assistente Parlamentar,	 padrão "QPA-05-A"

a conferi.	 São Paulo, 11 de maio de 2005. Supervisor de efinalização do
6141

JOSE CraMOUZA SANTOS	 ÂNGELAJtNDREI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, SubsecrehriWde Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Aguinaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

(Y-
JCSS/clza
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no...0 . .......... °
OSMAR I cu.C .ALVLS.u0S grajp9-
23.222	 io.kagiusatLw)..1::—.- e

Câmara Municipal" de São Paufo

LEI N o DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre a instituição de equipe de
transição pelo candidato eleito para o
cargo de Prefeito Municipal, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de maio de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal é
facultado o direito de instituir equipe de transição.

Art. 20 A equipe de transição de que trata o art. 1 0 tem por
objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a
Administração Pública Municipal e preparar os atos de iniciativa do novo Prefeito,
a serem editados imediatamente após a posse.

§ 10 Os membros da equipe de transição serão indicados pelo
candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do Governo municipal.

§ 20 A equipe de transição será supervisionada por um
Coordenador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal.

§ 30 Caso a indicação de membro da equipe de transição recaia
em servidor público municipal, sua requisição será feita pelo Secretário de
Governo e terá efeitos jurídicos equivalentes aos atos de requisição para
exercício de função junto ao Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 30 Os titulares dos órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo
Coordenador da equipe de transição, bem como a prestar-lhe o apoio técnico e
administrativo necessários aos seus trabalhos.

Art. 40 Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação
desta lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de
transição governamental - CETG, de exercício privativo da equipe de transição
de que trata o art. 1°, obedecidos, quanto aos valores, os limites previstos no
Decreto n° 46.673, de 29 de dezembro de 2004.

§ 1 0 Os cargos de que trata o "caput" deste artigo somente serão
providos no último ano de cada mandato do Prefeito, a partir do segundo dia útil
após a data do turno que decidir as eleições para a Prefeitura e deverão estar

1
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Folhado pipo.

o	 ti .<;, 9
gmffintuRrmneMslencemr,
Álneastepoio Legislativo.

Câmara Municipal de São Paulo

vagos obrigatoriamente no prazo de até 10 (dez) dias contados da posse do
candidato eleito.

§ 20 A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o
"caput" deste artigo será feita pelo Secretário de Governo, observado o disposto
no § 40 do art. 20.

§ 30 Todos os membros da equipe de transição nomeados na
forma do § 2 0 serão automaticamente exonerados ao final do prazo de que trata
o § 10.

§ 40 É vedada a acumulação de cargo CETG com outros cargos
em comissão ou função de confiança de qualquer natureza na Administração
Pública.

Art. 50 Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos
na legislação, os titulares dos cargos de que trata o art. 40 deverão manter sigilo
dos dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de
responsabilização, nos termos da legislação específica.

Art. 60 Compete à Secretaria de Governo disponibilizar aos
candidatos eleitos a Prefeito e Vice-Prefeito local, infra-estrutura e apoio
administrativo necessários ao desempenho de suas atividades.

Art. 70 As propostas orçamentárias para os anos em que
ocorrerem eleições para Prefeito deverão prever dotações orçamentárias,
alocadas em ação específica no Gabinete do Prefeito, para atendimento do
disposto no arts. 1°, 2°, 40 e 60 desta lei.

Art 80 O Coordenador da equipe de transição poderá delegar,
mediante portaria, a atribuição de que trata o § 20 do art. 20 desta lei a
membros de equipe ocupantes de CETG.

Art. 90 O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição de
Prefeito Municipal.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará em 60 (sessenta) dias
o disposto nesta lei.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor quando da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de maio de 2005.

O Presidente,

2



Folha ne	t..?	 do proc.

n°	 0.1 • 1 cl clde 	
)SMARI CURY ALVES DOS SP ^17054(

le4102-Aoo. i€,:e..ãis•la4.0-•;«••••

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 24 de maio de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 1861, de 24/05/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 199/05, de autoria do Vereador Tião Farias.

RECEBIDO
SGIVATI.

OLIIA foi

914artmw gimm3	 flitwrtetri
RF:

SGWATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 	

Papel para informação, rubricado como folha n•

499  demoç 	,a,q196/05"(a)

Art. 1° Ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal
é facultado o direito de instituir equipe de transição.

. Art. 2° A equipe de transição de que trata o art. 1° tem por ob-
jetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal e preparar os
atos de iniciativa do novo Prefeito, a serem editados imediata-
mente após a posse.

, § 1° Os membros da equipe de transição serão indicados pelo
r candidato eleito e terão acesso às informações relativas às
contas públicas, aos programas e projetos do Governo muni-
cipal.	 .

' § 2° A equipe de transição será supervisionada por um Coorde-
nador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos

r e entidades da Administração Pública Municipal.
§ 3° Caso a indicação de membro da equipe de transição re-
caia em servidor público municipal, sua requisição será feita
pelo Secretário de Governo e terá efeitos jurídicos equivalentes
aos atos de requisição para exercido de função junto ao Gabi-
nete do Prefeito Municipal.
Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações
solicitadas pelo Coordenador da equipe de transição, bem

• como a prestar-lhe o apoio técnico e administrativo necessá-
rios aos seus trabalhos.
Art. 4° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)	 .

•§ 4° (VETADO)
,

Art. 5° Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos
na legislação, os titulares dos cargos de que trata o art. 4° de-

1
 verão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a
que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos

da legislação especifica.
Art. 6° Compete à Secretaria de Governo disponibilizar aos
candidatos eleitos a Prefeito e Vice-Prefeito local, infra-estru-
tura e apoio administrativo necessários ao desempenho de

suas atividades.
Art 7° As propostas orçamentárias para os anos em que ocor-
rerem eleições para Prefeito deverão prever dotações orçamen-
tárias, alocadas em ação especifica no Gabinete do Prefeito,
para atendimento do disposto no arts. 1°, 2°,'4° e 6° desta lei.
Art 8° O Coordenador da equipe de transição poderá delegar,
mediante portaria, a atribuição de que trata o § 2° do art. 2°
desta lei a membros de equipe ocupantes de CETG.
Art 9° O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição

de Prefeito Municipal.
: Art. 10. O Poder Executivo regulamentará em 60 (sessenta)

dias o disposto nesta lei.
+- Art. 11. Esta lei entrará em vigor quando da sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-

mento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho

, de 2005.
I ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-

i
nicipal......._ .

ROSMRFV.Ip A!/ES DOS SANT;;
Agente ue Apoio Legislativo
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LEI N° 14.010, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei n° 199/05, do Vereador Tião Farias.
PSDB)

Dispõe sobre a instituição de equipe dE
transição pelo candidato eleito para c
cargo de Prefeito Municipal, e dá outra!
providências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara MunicipaÇ em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:

I	 providências.
cargo de Prefeito Municipal, e dá outras .

Dispõe sobre a instituição de equipe de
transição pelo candidato eleito para o

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cà-
mara MunicipaÇ em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:

nn• •n• •n •n•n•....n

CÓD. 0233
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO PARCIAL

aposto ao mesmo.

Em, 24.06.2005.

rP--00-JUI
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Superilsoi de Artakarelo tki PmlegislatIvo

SEGUE  ----  Juntado	 data,	 ..=.1)- papel para informaçáo, rubricado  -

sob folha.„41,/t„ 	...	 	 ********* olb

Em
•	 Adelina Cicone 

	 atm', Jessrsterrtel"fftknentat
Registro Inn diinx
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15- 0790/2005

GABINETE DO PREFEITO

Ref.: OF-SGP 23 n° 1861/2005
As C,C,̀1,,M,SSÓ:_:". D=R.-§ JUN 200.5

28 JUN 2005
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recebimento acuso, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do

Projeto de Lei n° 199/05, de autoria do Vereador Tião Farias, aprovado por essa

Egrégia Câmara na sessão de 11 de maio do corrente ano, tendo por objeto a

instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Prefeito

Municipal.

Revestindo-se a medida de inegável interesse público,

porquanto a sua adoção propiciará o prévio conhecimento da real situação

administrativa e financeira do Município por parte do Prefeito eleito, o que muito

contribuirá para, em várias situações, evitar, por ocasião das sucessões

democráticas no comando do Executivo Municipal, a descontinuidade das ações

governamentais que efetivamente atendam aos anseios da população paulistana,

a deliberação desta Chefia só poderia ser pelo acolhimento do texto aprovado,

salvo quanto ao disposto no seu artigo 4°, cujo veto se impõe com supedâneo no

artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste Município, na conformidade das razões a

seguir explicitadas.

Segundo o disposto no "caput" do artigo 4° da

propositura, caberá ao Chefe do Executivo, na regulamentação da lei, ou seja,

mediante decreto, especificar o número e a remuneração dos Cargos Especiais

de Transição Governamental — CETG, de exercício privativo da equipe de

transição, obedecidos, quanto aos valores, os limites previstos no Decreto n°

46.673, de 29 de dezembro de 2004.

Senhor Presidente
Ip.,

Por meio do ofício acima referenciado, cujo

r- rOlt.)- IN N
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Por sua vez, os §§ 1° ao 4° do artigo 4° prevêem o

período de permanência dos membros da equipe de transição nos referidos

cargos, a autoridade competente para expedir os respectivos atos de nomeação,

a exoneração automática dos titulares ao final do prazo de transição e a vedação

de acumulação desses cargos com outros de provimento em comissão ou com

funções de confiança de qualquer natureza.

Ocorre que, conforme se infere da leitura conjunta dos

artigos 37, inciso X; 48, inciso X; e 61, inciso II, "a", da Constituição Federal; dos

artigos 13, inciso XIII, e 37, § 2°, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, e do artigo 3° do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de

São Paulo (Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979), a criação de cargos, funções

e empregos públicos na Administração Direta, bem como a fixação de sua

remuneração, constituem, a toda evidência, matérias de reserva legal. Dessa

forma, não pode o Executivo, como previsto no "caput" do artigo 4° do projeto de

lei aprovado, "especificar", na regulamentação, o número e a remuneração dos

Cargos Especiais de Transição Governamental — CETG, sob pena de vir a

incorrer em inconstitucionalidade e ilegalidade.

Demais disso, no que concerne especificamente à

remuneração de aludidos cargos, cumpre assegurar que a alusão aos limites

• - estabelecidos no Decreto n° 46.673, de 29 de dezembro de 2004, não poderia

ser considerada, posto que inexistente esse instrumento normativo no

ordenamento positivo do Município de São Paulo.

Nessas condições, embora também louvável o intento

de prever a criação dos Cargos Especiais de Transição Governamental — CETG

e a fixação de sua remuneração por decreto do Executivo, não pode essa

providência, como se vê, ser convertida em lei por força dos dispositivos

constitucionais e legais acima apontados. Por conseguinte, deve a lacuna ser

suprida em outro momento e mediante a adoção de forma tida por cabível para a

espécie.

De se notar que, diferentemente da propositura em

apreço, a Lei Federal n° 10.609, de 20 de dezembro de 2002, resultante da
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Medida Provisória n° 76, de 2002, ao dispor acerca da matéria no âmbito da

União, previu, no seu artigo 4°, a criação dos Cargos Especiais de Transição

Governamental — CETG, de provimento em comissão e privativos da equipe de

transição, nos quantitativos e valores constantes do seu Anexo Único.

Evidenciadas, pois, as razões de ordem constitucional

e legal que me compelem a apor, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município, veto parcial ao texto aprovado, atingindo o inteiro teor do seu artigo

4°, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos

Nobres Vereadores protestos de apreço e consideração.

JOSÇ ERRA
P?6feito

Ao

Excelentíssimo Senhor

•	 ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/911/1/bam
N/P 1
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À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Adelina Cicone
Assistente Parlarnentar

Registro 100.406

À Comissão de:
Constituição e Justiça.

Para emissão de Parecer sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei objeto
do presente projeto.

)

£28/0(2/0ç

).`;	 /i!

ÂNGELA BADIN ANDREONI
Subsecretári	 Apoio Legislativo

G -22
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Nobre Vereador! A Nobre Vereadora

Para rela-?sr.
Sais-701C:f 
Em:C-/ 	,

Obs: o prazo	 ra m-::nitestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, E;rti'go 63 do R.I.

rÂMAPIX	 St5,0 PAULO

S•CilE1 	 tO tal)!

!Olha ri. ` à.à/ .......  16 )(9/0	
i

WIA TEREZA AFFON$0
Técnico Parlamentar

RECEBIDO

Comissão de Constik3 e,lustiç:).

Em 3:í0Vo-5- 

Vir,:1010,24

iÓRG10 HORTA'"
RF 101.086
Secretário
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Processo n°
Maria Tereza Afforts,...72;Vilva
Reg. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0969/2005

PARECER N° / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O VETO PARCIAL APOSTO PELO EXMO. SR . PREFEITO AO PROJETO DE LEI
N°0199/05

Trata-se de veto parcial, por ilegalidade e inconstitucionalidade, aposto pelo Exmo.
Prefeito ao projeto de lei n° 199/05, de autoria do nobre Vereador Tião Farias, que
dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de
Prefeito Municipal.

O veto aposto pelo Executivo incide sobre o art. 4° do texto aprovado.

Em suas razões de veto aduz o Chefe do Executivo que o mencionado dispositivo, ao
determinar que caberá ao Chefe do Executivo, mediante decreto, especificar a
quantidade e a remuneração dos Cargos Especiais de Transição Governamental, que
têm por atribuição implementar o processo de transição, viola as regras constitucionais
que estabelecem reserva legal para o tratamento da matéria, ou seja, vulnera a regra
de que a criação de cargos, empregos ou funções na Administração Pública, bem como
o estabelecimento de sua remuneração, somente se dá por meio de lei em sentido
formal e material.

Alega ainda que o referido art. 4° faz alusão a que a remuneração dos Cargos
Especiais de Transição Governamental deverá atender aos limites estabelecidos no

•	 Decreto n° 46.673, de 29 de dezembro de 2.004, mas, entretanto, não existe tal
instrumento normativo.

Razão assiste ao Chefe do Executivo, como veremos a seguir:

De fato, nos termos o art. 37, X, o art. 48, X e o art. 61, II, "a", todos da Constituição
Federal, e o art. 13, XIII, da Lei Orgânica do Município, a criação de cargos, empregos
ou funções na Administração Pública, bem como o estabelecimento de sua
remuneração, deve se efetivar por meio de lei.

Neste sentido já decidiu o E. Supremo Tribunal Federal que os vencimentos constituem
tema "submetido à reserva legal, descabendo a disciplina mediante decreto do Poder
Executivo" (ADIN 1.396-SC, in RTJ 163/530), invocando como precedente a ADIN 482-
RJ, in RTJ 150/374."

pvt0199-05

17- RELCOM
17- 1745/2005
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MELLO, Celso Antônio Bandeira de.
Malheiros, 2.003, 15. Ed., p. 233.

pvt0199-05

rso'de Direito Administrativo. São Paulo:

'olha n° 02v2- - do

Processo n° /49/£2,r
Maria Tereza Affonso OkSilva
Reg. 10.651 ---rnA

r
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PAULO

/
Quanto à necessidade de lei para a criação de cargos públicbepreieciona Celso
Antônio Bandeira de Mello que "cargo são as mais simples e indiviveisiri -idades de
competência a serem expressadas por um agente, previstas emÁintÍmero certo, com
denominação própria, retribuídas por pessoas jurídicas de Direito Público e criados por

No que pertine ao Decreto 46.673/04, citado no art. 40 do texto aprovado, realmente,
pesquisa efetivada no banco de legislação municipal existente no site da Câmara
Municipal de São Paulo na Internet, não logrou encontrar o referido instrumento
normativo.

Face o exposto, o texto do art. 40 do projeto aprovado, viola o disposto no art. 37, X, no
art. 48, X e o no art. 61, II, "a", todos da Constituição Federal, bem como o disposto no
art. 13, XIII, da Lei Orgânica do Município, de modo que somos pela MANUTENÇÃO

DO VETO PARCIAL.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, O 14 /0
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Carlos RdoWda Silva
Supervisor de Equipe SGP-15
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS A341fi3ko FINAL
SESSÃO: 319-S0 	 DATA: 13/12/2007	 EL: 19 DE 35

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 199/2005, do Vereador

TIÃ O FARIAS (PSDB). Dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito

para o cargo de Prefeito Municipal, e dá outras providências. (DOCREC - 790/05). REJEIÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 199 /05.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como fo

do processo n.° o - )99/65 	 / O/0 1 / 20  C g 	 (a) 	

ria Wo1.1ki
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 319 a Sessão Ordinária, de 13 de dezembro de 2007.

10/01/2008

Lt.k.ZIA DE ALMEIDA LEITE
Secretaria de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

RECEEn0
- SGP	 t

31 JAN 2008	 '4
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Sr. Superior,

Providenciado conforme
Is C,:

Em,18.02.2Q08.

citação de V.Sa.

Sra-Rosmari,

OfiCiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial aposto ao

presente.

Em, 18.02.2008.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ROSNIARI CURY A INES-FrOiN SANTOS
Técnico Administriolvo
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Kathya Regina 443de San?:
Assistente Parlamentar

Folha ri°
n°.i)1 -7f

São Paulo, 4.1 de fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23
23-: 0430/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 13 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto
pelo Executivo à Lei n o 14.010, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a
instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de
Prefeito Municipal, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL no 111, de 23 de junho de 2005, referente ao PL
199/05, de autoria do Ver. Tião Farias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTOWCARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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ethya fteginaelas de Souz.i
Assistente Parlamentar ...,
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São Paulo, 21 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 no 430, de 21/02/08,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 14.010, de 23/06/05, relativa ao Projeto de Lei n o 199/05, de

autoria do Ver.Tião Farias.

ErieneAsr4fflo Tinha
: 558.43.9.00

SGMMITL
22 FEV 2008

RECEBIDO
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Kalhya Rapina Moraes da Sousa
~Me Parlamentar

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 28.02.2008

JOSÉ rIC NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Proc. encerrado com 28 fls.
Arquivado em 04/03/2008
O Funcionário
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00927
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Papel para informação, rubricado como folha n° 28
do processo 01-199 de 2005 04/03/2008

Lina .u7mauskas
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